
ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

____________________________________________________________________________________ 
 

Levantes religiosos e combate ao diabo: considerações teóricas sobre as práticas 

coletivas no Norte da África entre os séculos IV e V 

 

 

Juliana Marques Morais
*
 

 

______________________________________________________________________ 

 
Resumo. Esse artigo tem por objetivo estudar o significado e as práticas derivadas das 

concepções cristãs sobre o “combate ao demônio”, do século IV ao século V, no caso específico 
da África do Norte, então pertencente ao Império Romano. A partir de estudos de casos 

específicos de levantes religiosos procuramos compreender sob que condições certas 

concepções são ativadas e transmutadas em ações, num contexto de disputas religiosas e lutas 
pelo poder no espaço urbano. Através de uma analise do debate historiografico sobre a violência 

no período procuramos demonstrar como a historiografia tem se voltado para o período e quais 

as implicações teóricas dessa disputa. 
 

Palavras-chave: violência coletiva, cristianismo, perseguição, historiografia, teoria. 

 

Religious levant  and fighting the devil: theoretical considerations about collective 

practices in North Africa between the fourth and fifth centuries 

 

Abstract. This article aims to study the meaning and practices derived from Christian 
conceptions about "fighting demon," from the fourth century to the fifth century, in the specific 

case of North Africa, then belonging to the Roman Empire. From the  studies of specific cases 

of religious uprisings seek to understand under what conditions certain conceptions are 
activated and transmuted into action, in a context of religious disputes and power struggles in 

the urban space. Through an analysis of the historiographical debate on violence in the period to 

demonstrate how historiography has focused on the period and what are the theoretical 

implications of this dispute. 
Keywords: collective violence, Christianity, persecution, historiography, theory. 
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I 
E a todos os soldados de Cristo, sem exceção nenhuma, que desejam 

armas e pedem batalha, coloquemo-nos dentro dos acampamentos do 

Senhor. Assim, pois, determinamos pela pressão das circunstâncias, 
que todos aqueles que não se afastaram da Igreja, e não deixaram de 

fazer penitência [...] e que é preciso armá-los e prepará-los para a 

batalha que está iminente (Ep. 57, I, 2)
 1
 

 

                                                
* Mestranda em História Social pela Universidade Estadual de Londrina. 
1Et omnes omninio milites Chisti qui armi desiderant et proelium flagitant intra casta dominica 

colligamus: necessitate cogente, censuimus eis qui de ecclesia Domini non recesserunt et paenitentiam 

agere et lamentaria c Dominum deprecari a primo lapsus sui die non destiterunt, pacem dandam esse et 

eos ad proelium quod inminet armari et instrui oportere (Ep. 57, I, 2) CIPRIANO. Carta 57. (tradução 

nossa).  
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II 
Mas dado que, respeito ao que aclamastes, e é o nosso desejo e o 

vosso -embora não pode sê-lo o modo de agir – acreditamos, queridos, 

que convêm aceitar de vós o desejo e que se espere de nós a decisão 
para agir segundo seu desejo. Para que não haja discórdia entre os 

membros de Cristo façam todos as funções que lhe são próprias no 

corpo. (S.24, 5)
 2
 

 

O primeiro documento citado é datado do século III e refere-se a um trecho da 

carta assinada por Cipriano e mais quarenta e um bispos reunidos em concílio na cidade 

de Cartago. A carta foi endereçada ao bispo de Roma, Cornélio, e tinha o objetivo de 

informá-lo respeito da decisão dos bispos de encurtar o prazo de penitência dos lapsi. 

Os lapsi eram fiéis que durante a perseguição aos cristãos promovida pelo imperador 

Décio em 250, fraquejaram e realizaram sacrifícios aos deuses pagãos.     

 Nessa carta profética, a pressa em encurtar o tempo das penitências tinha um 

motivo muito claro: havia um combate iminente. Ao longo de toda a carta, os bispos 

insistiam que os soldados de Cristo deviam estar preparados para uma nova batalha, um 

novo ataque do inimigo, e era dever da Igreja recrutar seus soldados, todos eles, mesmo 

os que haviam fraquejado. Essa “nova batalha” a que se referem seria uma nova 

perseguição empreendida pelo governo romano aos cristãos. A perseguição era vista 

como uma batalha entre as milícias celestes e o diabo.  Combater o diabo, nesses 

termos, significava resistir ao perseguidor e sofrer o martírio em nome da fé.

 Cipriano estava certo, havia mesmo um combate iminente. A perseguição de 

Décio era apenas a ponta do iceberg, uma vez que seria no século IV que os cristãos 

enfrentariam sua “grande batalha”, a Grande Perseguição de Diocleciano.  

 No contexto da perseguição aos cristãos, promovidas pelo Império Romano 

entre os séculos III e IV, a ideia de combate ao diabo passou a ter grande importância na 

religiosidade e nos comportamentos individuais e coletivos. Como nos revela Julio 

Cesar Magalhães de Oliveira “para os cristãos que vivenciaram a perseguição, o 

espetáculo de um tribunal podia ser ressignificado como um combate travado entre as 

testemunhas de Cristo e o demônio” (2010, p. 66). Em muitos momentos durante esse 

período, os cristãos são vistos como soldados de Cristo que lutam contra as forças 

demoníacas, sobretudo os mártires, que ascendem nesse período como grandes 

                                                
2 Sed quoniam uoluntas agendi de his de quibus  acclamastis, una est et mostra et uetra; modus uero 

agendi par esse non potest: putamus, carissimi, ideo oportere ut uoluntasaccipiatur  a uobis, consilium 

implendae uoluntatis uestra exspectetur a nobis. Vt membra Christi non discordent, impleant omnia quae 

in illius corpore sunt officia sua. (S. 24, 5)AGOSTINHO. Sermão 24. (tradução nossa).  

 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

3 

 

 

personalidades da comunidade cristã. É importante entender como essas ideias foram 

concebidas e as influências que essas concepções exerceram nas ações e práticas 

sociais, que trouxeram implicações mesmo depois do fim do Imperio Tardio. 

O segundo documento refere-se a um trecho do sermão proferido pelo bispo 

Agostinho na cidade de Cartago em 16 de Junho de 401. No sermão, Agostinho 

procurava acalmar os ânimos de uma multidão de fiéis que haviam tomado não só a 

igreja, mas também as ruas de Cartago. O tumulto começou devido à restauração de 

uma estátua do deus Hércules, promovida por um grupo de pagãos que provavelmente 

desfrutavam de um abrandamento das restrições imperiais, que previam desde 399 a 

interdição do culto pagão (MAGALHÃES DE OLIVEIRA, 2006, p.245). Durante a 

restauração, a estátua ganhou uma barba de ouro que foi raptada pelos cristãos como 

forma de manifestar sua indignação.       

 Apesar do ataque à estátua, os cristãos não se deram por contentes, e tendo 

conhecimento de um concílio que reunia os bispos africanos na cidade de Cartago 

naquele domingo, partiram em protesto pelas ruas da cidade, não apenas contra a 

idolatria pagã, mas, sobretudo, contra a aparente falta de ação dos bispos na luta contra 

a idolatria (MAGALHÃES DE OLIVEIRA, 2006, p.247).     

 No trecho selecionado, Agostinho orienta seus fiéis a não agirem sem ordens 

eclesiásticas, lembrando a multidão que cada uma tinha uma função específica dentro da 

Igreja, e que cabia ao clero tomar as decisões. A necessidade do bispo em repreender 

seus fiéis pela prática de “fazer justiça com as próprias mãos”, nos demonstra que essa 

atitude por parte da multidão, longe de representar um episódio esporádico, revelava 

uma prática recorrente.           

 Em outro sermão, do início do século V
3
, Agostinho repreendia membros da 

comunidade cristã de Hipona, por participarem de um linchamento de um funcionário 

imperial corrupto que se refugiava na basílica da cidade. Esse é apenas um exemplo dos 

levantes religiosos do período, que em uma definição preliminar pode ser entendido 

como: “Qualquer ação violenta, com palavras ou com armas, feita contra alvos 

religiosos por pessoas que não agiam, formal e oficialmente, como agentes de 

autoridades políticas e eclesiástica” (DAVIS, 1975, p.130). 

  Para a historiadora Averil Cameron (1998, p.151), os tumultos produzidos nos 

contextos das desavenças religiosas se espalhavam por quase todos os centros urbanos 

                                                
3 AGOSTINHO. Sermão 302. 
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do Mediterrâneo. Uma das causas desses episódios, segundo a autora, seria a severa 

legislação antipagã promulgada pelo imperador Teodósio entre os anos de 391 e 392. 

Em alguns casos tal legislação teria, por exemplo, induzido os cristãos de Alexandria a 

destruir o templo de Serápis, bem como diversos templos que foram atacados e 

destruídos pela multidão em outras cidades do Império (CAMERON, 1998, p. 61). 

Contudo, as cidades não eram apenas palco da violência contra os pagãos. As disputas 

se davam também entre grupos cristãos rivais. Como é caso dos enfrentamentos entre 

arianos e ortodoxos em Constantinopla no início do século V, e entre donatistas e 

católicos no Norte da África.        

 No caso específico do Norte da África muitas das ações violentas praticadas 

pelos cristãos do período eram vistas como um combate ao diabo. Os deuses pagãos 

eram associados á demônios, que deveriam ser combatidos em processo de purificação 

das cidades, o que justificava a violência contra estátuas e templos. A purificação da 

Igreja, também era defendida pelos donatistas, que denunciavam os católicos por 

aceitarem que os traditores, ou seja, aqueles que entregaram as sagradas escrituras 

durante a perseguição, ministrassem sacramentos. Para os católicos, os sacramentos 

eram válidos independente da qualidade de quem os ministrava.   Enquanto os católicos 

defendiam uma Igreja universal, que englobasse pecadores e não pecadores, os 

donatistas pregavam a pureza da Igreja.        

 Essa ideia de purificação também estava presente em outros levantes religiosos, 

como os tumultos entre católicos e protestantes no início da França moderna, estudados 

por Natalie Davis em Ritos de Violência. Segundo a autora “(...) um dos objetivos mais 

frequentes desses levantes, entretanto, é o de livrar a comunidade de uma temida 

poluição” (1990, p. 133). Para a autora o conceito de poluição englobava os perigos que 

aqueles que protestavam viam no inimigo sujo e diabólico.    

 Outra semelhança entre os levantes é como os rebeldes estavam dispostos a 

assumir o papel das autoridades, quando esses não o fizessem. Como nos demonstra o 

documento II, a multidão recorria ao ataque diante do que consideravam falta de ação 

das autoridades eclesiásticas. Assim, também no caso francês “se os magistrados não 

usavam sua espada para defender a verdadeira fé e a verdadeira igreja e punir os 

idolatras, a multidão o faria” (DAVIS, 1990, p.136). Em ambos os casos, aqueles que 

praticavam a violência não demonstram, através das fontes, sentir vergonha ou remorso 

de suas ações. Para a historiadora não havia culpa, pois para aqueles que se rebelavam 
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as suas ações eram legítimas. Assim parece acontecer também no caso Norte- Africano, 

no qual o motivo que legitimava as ações era o combate ao diabo.   

 Recentemente, estudos como o de Michael Gaddis (2005), têm atentado para o 

modo como o discurso de demonização e de combate ao demônio foi utilizado pelos 

cristãos do Império Tardio para justificar a resistência ao perseguidor e os ataques a 

pessoas, imagens e templos. Dessa forma podemos entender que o combate ao diabo 

não apenas legitimava as ações da multidão, mas também os livrava da culpa, embora 

não frente às autoridades, na medida em que ao demonizar os adversários, esses eram 

desumanizados.           

 O que nos chama atenção nesse cenário é como em pouco mais de um século, 

que se passou entre as fontes I e II, essas concepções de combate ao diabo passaram do 

nível das ideias para o plano das ações e práticas violentas. Se a concepção de combate 

ao diabo remonta, pelo menos, ao inicio das perseguições no século III, de onde se 

originam essas práticas?       

 Segundo Natalie Davis (1990), os “ritos de violência” partiam de um repertório 

de ações derivadas da bíblia, da liturgia, da ação das autoridades políticas ou das 

tradições da justiça popular.  Assim, os tumultos religiosos entre católicos e protestantes 

frequentemente eram uma extensão de um ritual religioso, marcado por ações violentas 

baseadas nesse repertório e que tinham como objetivo purificar o corpo social. Dessa 

forma: “Os rebeldes religiosos de Davis iam em busca de legitimação, motivação e 

padrões de ativismo nos costumes, nas expectativas e tradições mantidas pelo conjunto 

da comunidade” (DESAN, 1995, p. 83). 

 Também no mundo antigo é possível identificar práticas que parecem derivar de 

um repertório de ações baseado nas tradições da cidade antiga. Para o caso da violência 

praticada pelas multidões nas cidades do Mediterrâneo entre os séculos IV e V, Julio 

Cesar Magalhães de Oliveira afirma, em artigo inédito, que a multidão recorria a uma 

série de práticas derivadas de um repertório de ações que remontavam a tradições do 

período da República, sobre o conceito cometa: 

O conceito de “repertórios de ação” foi definido por Charles Tilly 

como “um conjunto limitado de rotinas que são aprendidas, 

compartilhadas e postas em ação por meio de um processo 

relativamente deliberado de escolha”. Como o habitus de Bourdieu, os 
repertórios podem ser vistos como “estratégias de ação”, caixas de 

ferramentas que podem ser utilizadas ou improvisadas por atores 

diferentes para desempenhos diversos (MAGALHÃES DE 
OLIVEIRA, Inédito). 
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Entre as práticas identificadas pelo autor, destacamos o linchamento e o 

iconoclasmo, presente nos levantes religiosos. Segundo o autor o linchamento enraíza-

se numa tradição ininterrupta que remonta ao período tardio da República. Para o 

historiador, tal prática segue um ritual, assim como os rituais de violência de Davis, que 

envolve sempre a captura, a morte e o esquartejamento pelas próprias mãos, a mutilação 

do cadáver e a deposição dos restos mortais como forma suprema de degradação de um 

inimigo público.          

 No caso da destruição de estátuas, as práticas adotadas pelos cristãos seguiam o 

mesmo padrão das práticas de desonra da damnatio memoriae oficial ou da destruição 

“ilegal” de imagens vigentes desde o final da República. Em todos os casos, o que se 

exprime é o mesmo desejo de revanche, a inversão de papeis e a impotência daquele 

que antes detinha poder.         

 Em principio, identificamos que os levantes religiosos dos séculos IV e V no 

Norte da África eram motivados por um desejo de pureza da comunidade, no qual o 

combate ao diabo era uma justificativa a ataques a pessoas, imagens e templos, a partir 

de práticas “selecionadas” dentro de um repertório de ação que remontavam a tradições 

presente na cidade antiga. A partir do dialogo com o trabalho de Natalie Davis, 

buscamos através do paradigma da Nova História Cultural entender a cultura como 

grande força motivadora de transformações. Embora tal análise nos tenha permitido 

algumas aproximações no sentido de como as pessoas agiam, o porquê agiam, ainda nos 

é nebuloso.  Quando contextualizamos historicamente as ações, percebemos que 

motivações culturais, como a vontade de purificar a comunidade, por si só não são 

capaz de explicar porque as pessoas se envolviam em tais levantes.  

 No início do século IV, o imperador Constantino não só acabou com a 

perseguição, oferecendo liberdade de culto aos cristãos, como também elegeu o 

cristianismo como religião oficial do Império. Se por um lado os cristãos foram 

beneficiaram por gozarem de liberdade e prosperidade, por outro, tal atitude marcava 

uma maior intervenção do imperador na Igreja.  Após a crise do século III, 

Constantino empreendeu uma campanha de reestruturação do império. Essa 

reestruturação se estendeu a Igreja, que deveria ser regulamentada e uniformizada. Tal 

atitude previa acabar com a fragmentação da Igreja. No caso africano isso significava 

que apenas uma, das duas hierarquias paralelas, donatistas e católicos, fosse aceita como 
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a verdadeira Igreja da África. Essas manifestações imperiais fizeram com que as cidades 

africanas, sobretudo Cartago, se transformassem em palco de lutas pelo poder e disputas 

locais. Além da ruptura da Igreja africana, o cristianismo ainda disputava terreno com o 

paganismo, que embora não fosse mais a religião oficial do império, ainda permanecia 

arraigado nas práticas e no espaço urbano. Embora a religião católica tenha sido 

oficializada pelo império, a controvérsia donatista e o paganismo não se renderam a ela. 

Os sermões de Agostinho descobertos por Dolbeau demonstram que mesmo os católicos 

participavam de festas e banquetes considerados pagãos.     

 Essa breve contextualização nos permite refletir sobre as motivações das pessoas 

em participares de tais levantes tendo em vistas as disputas pelo poder nos espaços 

urbanos. Pois, como tem ressaltado David Frankfurter (2006, p. 208), compreender 

como as pessoas são mobilizadas para lutar contra o mal em seu meio implica mais do 

que atentar para as imagens presentes em sua cultura: implica também compreender 

como essas imagens são ativadas em contextos sociais e históricos específicos. 

 Tendo isso em vista, esse artigo visa, a partir de estudos de casos específicos de 

ações coletivas justificadas como um combate ao demônio, compreender sob que 

condições certas concepções são ativadas e transmutadas em ações, a partir de 

considerações teóricas iniciais.  

Ao adentrar no mundo dos movimentos sociais e comportamentos coletivos dos 

séculos IV e V no Norte da África requer algumas considerações sobre o fazer histórico 

e as perspectivas e alcanceis possíveis desse olhar sobre o passado. Em primeiro lugar é 

necessário contextualizar os levantes religiosos em um contexto mais amplo da 

violência urbana na cidade antiga. Em artigo inédito sobre os conflitos urbanos do 

Mediterrâneo durante a Antiguidade Tardia, Julio Cesar Magalhães de Oliveira ressaltou 

como as diferentes correntes historiográficas tem entendido o aumento da violência 

urbana nos séculos IV e V. Segundo o historiador os adeptos dos modelos de “declínio e 

queda”  associam o aumento da violência coletiva ao fim do Império, nessa visão a 

violência seria uma consequência natural da desestruturação da sociedade clássica ou da 

intolerância religiosa ligada ao cristianismo. Por outro lado, aqueles que defendem uma 

“longa Antiguidade Tardia” tendem, a esvaziar o impacto e a extensão dessa violência. 

Insatisfeito com tais interpretações, o autor propõe que:  

Longe de representar um sintoma da desorganização da cidade antiga, 

os conflitos e violências urbanas do período nos revelam, 

paradoxalmente, a vitalidade da cidade como arena na qual ainda se 
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defrontavam interesses conflitantes (MAGALHÃES DE OLIVEIRA, 
Inédito)  
 

Antes de definir quais caminhos teóricos a seguir, cremos que seja pertinente 

fazer uma breve análise da maneira como as essas diferentes correntes historiográficas 

tem entendido esse período histórico e quais as implicações dessa divisão. 

 Os estudos sobre o Império Romano entre os séculos III e VII têm causado 

debates entre os historiadores da Antiguidade. Se para alguns o ano de 476 marca o fim 

da Antiguidade e o início da Idade Média, para outros trataria de um período autônomo 

denominado Antiguidade Tardia.        

 Desde o Renascimento, os estudiosos do Ocidente se voltavam para o mundo 

antigo como uma espécie de paradigma, um mundo ideal que havia atingido um ápice, 

um apogeu do desenvolvimento, e que dessa forma servia como um modelo para o 

presente. A divisão tradicional que se fez do período reflete bem essa ideia. Dentro das 

divisões temporais o Império Romano foi divido conceitualmente pelos estudiosos do 

período em Alto Império, que representava o período do apogeu; e Baixo Império, 

caracterizado como um período de decadência, a partir do século III.   

 No século XVIII o historiador Edward Gibbon escreveu uma das obras mais 

influentes sobre o período, denominada Declínio e Queda do Império Romano (1776). 

Nessa obra Gibbon defende que após o período dos Antoninos, Alto Império, houve 

uma constante queda até a modernidade. Dessa forma o “final da Antiguidade” e toda a 

Era Medieval eram vistos como um período decadente da história. Para o autor, essa 

decadência era o resultado do triunfo da religião cristã,  e da barbárie, fruto das 

invasões bárbaras; ambos entendidos como forças irracionais que assolaram o Império. 

Para os estudiosos que seguiam essas ideias, todos os aspectos do período foram 

entendidos como decadentes, entre eles a arte e a literatura.   

 Na virada do século XIX para o XX o crítico de arte Riegl, insatisfeito com o 

conceito de decadência, propõe uma nova maneira de olhar o período. Quebrando com o 

ideal de belo, afirma que a arte característica do período não era feia, nem decadente por 

se afastar da arte clássica, e sim era uma arte que atendia as necessidades de sua época. 

 No século XX o historiador francês Henri-Irénée Marrou, também tinha uma 

visão pessimista do período.  Em sua pesquisa Marrou trabalhava com a cultura literária 

dos séculos IV e V, o qual anunciava com uma cultura da decadência. Segundo o autor 

era um período de cultura cristã que já anunciava a Idade Média. Entretanto, ainda no 
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século XX, Marrou revendo seus estudos faz uma retratação, afirmando que o que antes 

via como uma cultura decadente era na verdade uma cultura florescente, no qual o 

antigo e novo se misturam. Ao questionar-se sobre os séculos IV e V, o autor trazia a 

dúvida, seria esse um período decadência romana ou uma antiguidade tardia? 

 Se as críticas de Riegl e Marrou trouxeram a luz o conceito de Antiguidade 

Tardia, foram os trabalhos do inglês Peter Brown na década de 70 que o consolidou. 

Para o historiador mais que uma queda, esse período apresenta a ascensão de um mundo 

novo, marcado por uma dupla revolução: social e religiosa (BROWN, 1972). Social, na 

medida em que a partir do século III, os militares passaram a ascender dentro do 

exército por seus próprios méritos, quebrando com o monopólio, até então, aristocrático. 

Junto a essa nova elite, ascendia novas ideias, que serviram de base para o Império. Em 

termos religiosos, Brown atenta para a explosão divina no interior dos homens, e o 

aparecimento de novas comunidades baseadas na religião. O que ocorre, segundo o 

autor, é a passagem de um “mundo cívico” para um “mundo religioso”.  

 Em seu capítulo “Antiguidade Tardia”, que faz parte da coleção História da Vida 

Privada, Brown aponta uma série de mudanças que ocorreram a partir do século III. Em 

relação à cidade, à morte, ao papel da mulher, à educação, na relação com os pobres, 

entre outras, que caracterizam essa passagem de um modelo cívico para um modelo 

cristão.           

 Segundo o autor as transformações sociais e religiosas geraram novas práticas 

culturais que ocorreram independentemente da desestruturação política do Império. Em 

sua análise, de maneira geral, Brown enfatiza os aspectos positivos do período, aquilo 

que se instaura, contrapondo dessa forma a ênfase nos aspectos negativos, como a 

ruptura, o desaparecimento, a queda. Para o autor esse é um período autônomo e não um 

período de transição.          

 Os trabalhos de Peter Brown mudaram a forma como enxergamos o período, 

bem como inspiraram diversos trabalhos. Entretanto essa posição privilegiada não 

salvou Brown e sua escola de receber severas críticas. Um dos maiores críticos do 

conceito de Antiguidade Tardia foi o historiador Andrea Giardina que lançou uma série 

de ataques ao conceito em seu artigo “Esplosione di Tardoantico”, publicado em 1999. 

Um dos ataques refere-se ao que o autor chamou de “elefantíase”, ou seja, um inchaço 

cronológico do período, que deixa de levar em conta os aspectos de ruptura. Outro 

apontamento do autor deve-se ao que chamou de “a queda insignificante de um 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

10 

 

 

Império”, no qual denuncia que o impacto da queda do Império e das quedas 

econômicas, não são levadas em conta.  Negando a importância do Império, esse 

autores segundo Giardina, deixam de estudar a política, ou quando o fazem é apenas em 

nível de micro poderes.         

 Propostas como essas geraram debates e a volta de estudos que ressaltam os 

aspectos negativos do período. Um dos trabalhos mais promissores nesse sentido é o do 

arqueólogo e historiador britânico, Bryan Ward- Perkins. Em seu livro A queda de Roma 

e o Fim da Civilização (2006), afirma que mais que uma transformação lenta e gradual, 

proposta por Peter Brown, o que ocorreu foi uma ruptura brusca. Através do estudo da 

cultura material o arqueólogo afirma que houve um declínio nos padrões de vida 

ocidental durante os séculos V ao VII.     

 Segundo Ward- Perkins a queda do Império Romano provocou rupturas nas 

relações sociais, bem como o fim dessa civilização. Por civilização o autor compreende 

sociedades complexas. Essa complexidade era demonstrada através de um grande 

mercado consumidor, que atingia uma grande extensão territorial, bem como todas as 

“classes sociais”. Marcado também por uma especialização, tanto na produção, como na 

distribuição. Essa complexidade gerou o que o autor chama de sofisticação, uma vez 

que os produtos eram de alta qualidade e acessíveis a todos.    

 Ao estudar a cerâmica, telhas e moedas, nota que no período pós Império, o 

conforto que existia no período anterior desaparece. Ocorre uma crescente simplificação 

dos produtos. Embora houvesse produtos de alta qualidade, eram em menos escala, e 

destinado apenas a um comércio de luxo. Para explicar essas mudanças o autor afirma 

que o Império era quem criava a estabilidade necessária para o comércio, na medida em 

que o Império caia o comércio se desestabilizava, promovendo uma ruptura nos padrões 

de vida material.          

 Mas a ruptura na vida material pode caracterizar esse período como decadente? 

E as transformações culturais podem por si só definir um período como florescente e 

autônomo, sem levar em consideração os aspectos políticos? A partir desse breve 

panorama é possível identificar como o mesmo período histórico pode ser analisado de 

maneiras tão distintas e por vezes antagônicas. Isso se deve em parte ao fato dos 

historiadores eleger determinados aspectos do passado que identificam como essências, 

em prol de outros. Para o filósofo Alfred Stern, o historiador faz uma eleição, consciente 

ou inconsciente do que considera essencial, que é definido por um padrão de valores 
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segundo sua importância (1970, p.139). Segundo Stern, o que é eleito como essencial ou 

não na história, não depende somente dos valores culturais dos historiadores, mas, 

sobretudo, dos valores presente em cada projeto historiográfico (1970, p. 152).  

 Os valores presentes nos projetos historiográficos estão ligados muitas vezes às 

ânsias e perguntas do presente sejam elas econômicas, culturais, sociais ou políticas. 

Nessa perspectiva é desejável que o historiador esteja consciente do seu posicionamento 

e de sua responsabilidade perante seu trabalho e a repercussão que esse saber pode 

trazer para a sociedade.          

 Nos estudos da história antiga, sobretudo os que se desenvolveram entre os 

séculos XIX e XX, essas escolhas muitas vezes foram conscientes e demonstravam 

intenções políticas do presente.       

 Em Concepções de Roma, uma perspectiva inglesa, o historiador Richard 

Hingley mostrou como o passado e suas possíveis “reconstruções” são relevantes nas 

configurações políticas e sociais dos países no presente. No artigo citado o historiador 

demonstra como os ingleses se apropriaram da ideia de imperialismo romano, para 

justificar suas próprias intenções imperialistas. Segundo Hingley, os estudiosos do 

período destacavam que, assim como os romanos que através das conquista levavam a 

civilização para os povos ditos “bárbaros”, também os ingleses, na qualidade de 

herdeiro dos romanos, o deveriam fazer.       

 Esse legado romano, não foi reivindicado apenas pelos ingleses, mas por todos 

os países europeus expansionistas e imperialistas a partir do século XIX.  

No caso da historiografia sobre o Norte da África, os mesmos argumentos eram 

usados a fim de justifica colonização da Líbia, pela Itália, da Argélia e Tunísia pela 

França. É nesse contexto que surge o que Maria da Cunha Bustamante chama de 

“historiografia colonizada”. Os trabalhos acadêmicos do período vão refletir bem essa 

visão imperialista. Nesses trabalhos, a ideia de progresso e civilização trazida pelos 

romanos para o Norte da África foi ressaltada a partir de um pressuposto de que todo 

desenvolvimento da região se deve graças aos romanos.     

 Nesses estudos o período que se estende da conquista árabe á colonização 

europeia na região vai ser esquecido, desprezado. Os nativos são associados á 

inferioridade. Ora como receptores passivos de uma aculturação e incapazes de se 

autogovernarem, ora como rebeldes. Nesse caso, a rebeldia é vista como irracional, não 

como foco de resistência. Há, portanto, uma essência atemporal, os berberes são sempre 
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passivos ou rebeldes.  Essa visão da África antiga é transposta para a África moderna, 

no qual os franceses e italianos, como descendentes dos romanos, têm o direito de 

colonizarem a região.         

  Em contrapartida, a partir de meados do século XX, como os movimentos de 

independência e a necessidade de se afirmarem como nação, os países Norte-Africanos, 

através dos intelectuais magrebinos e os anticolonialistas começaram uma nova corrente 

historiográfica que Bustamante chamou de “historiografia descolonizada”. Essa corrente 

procurou ressaltar em seus trabalhos aspectos que valorizavam os elementos nativos em 

contraposição á romanização. A vontade de descolonizar a história do Magreb levou 

alguns intelectuais a negarem os vestígios arqueológicos do período da dominação 

romana como pertencentes ao seu passado.       

  Dessa forma, ambas as partes procuraram no passado uma continuidade da 

realidade histórica vivenciada no momento de sua produção.    

  No século XX vemos uma revalorização geral dos estudos sobre o Norte da 

África que tendem a compreender o período a partir dos processos históricos e suas 

integrações e desintegrações, tendo em vista, a contribuição e a interação de diversos 

povos para a formação de sua história. Como exemplo, podemos citar a coleção 

História Geral da África, produzida por um comitê cientifico da UNESCO, cujo 

objetivo era valorizar a história da África, como um todo, a partir de fontes africanas, 

num esforço coletivo de pesquisadores africanos e não africanos.  

 Diante de tais considerações pretendo deixar claro as intenções e interesses que 

permeiam essa pesquisa. Quando entrei em contato com as Atas dos Mártires africanos 

e os Sermões de Santo Agostinho, me senti instigada pela riqueza de informações que 

tais fontes traziam e espantada pela quantidade de vezes que a imagem de combate ao 

diabo era evocada.  Através da leitura de tais fontes, sobretudo dos sermões fui levada a 

mundo de violência coletiva e constante combates pela fé. No momento em que me 

dispus a escrever esse texto comecei a me questionar sobre as minhas intenções e 

motivações ao evocar tais acontecimentos do passado.     

 Instigada a contrariar uma perspectiva que tendia a ver tais acontecimentos como 

fruto da superstição, credulidade e irracionalidade, segundo uma análise que me parecia 

um tanto superficial , determinista e historicamente datada. Procuro entender tais 

levantes dentro de um contexto politico e cultural especifico, em um cenário mais 

amplo, no contexto da violência urbana. A minha busca é pelo sentido das ações 
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humanas nesse contexto especifico.        

  Em primeiro lugar, é preciso ter em vista que o conhecimento histórico só pode 

ser alcançado enquanto busca pelo conhecimento, uma aproximação, e não uma busca 

pela verdade, pelo que “realmente aconteceu”. Uma vez que os fatos históricos não são 

reproduzíveis, portanto não podem mais existir enquanto realidade, dessa forma uma 

busca pela verdade histórica está fadada ao fracasso. Pois como nos lembra Edgar 

Morin “a busca pela verdade está doravante ligada a uma busca sobre a possibilidade da 

verdade” (1987, p.14). O que buscamos a partir dessa pesquisa é uma compreensão 

desse passado, entre outras compreensões possíveis.     

  Tendo em vista as disputas teóricas das diferentes correntes historiográficas que 

se dividem quanto à definição e à caracterização do período ,e a atitude francamente 

política que muitos dos trabalhos sobre a antiguidade tem adotado ao longo do tempo. 

Esse trabalho não pretende adotar preliminarmente nenhuma teoria, no qual a pesquisa 

deva se “encaixar” a todo custo. Acreditamos que é a partir da análise das fontes, que 

procuramos nossa fundamentação teórica. Entretanto, essa pesquisa parte de alguns 

pressupostos teórico- metodológicos.       

 Em primeiro lugar, meu interesse por esse tema, antes de uma buscar pelas 

origens das guerras religiosas no presente, é uma busca pela necessidade de entender o 

outro, as diferenças e pluralidades. Creio dessa forma, ser frutífero o diálogo com a 

antropologia, na medida em que a antropologia enquanto ciência que se dedica ao 

estudo do homem, vem em auxilio ao historiador no sentido de ajudar a melhor 

compreender “os homens” em seus feitos e suas ações.  Como bem definiu E. P. 

Thompson: 

Para nós (historiadores), o impulso antropológico é percebido, 

sobretudo, não na criação de modelos, mas na demarcação de novos 

problemas, no modo de ver, como novos olhos, os velhos problemas, 
numa ênfase em normas ou sistemas de valor e rituais, na atenção ás 

funções expressivas das formas de tumultos e distúrbios e nas 

expressões simbólicas de autoridade, controle e hegemonia 
(THOMPSON, 1972 Apud DESAN, 1995, p.71) 

 

 Em segundo lugar adotamos a ideia de Natalie Davies e outros, de que o 

conflito não é entendido como uma anomalia, ou uma ruptura, mas sim como parte da 

vida em sociedade, como argumentou a autora: 

(...) o conflito é permanente na vida social, embora as formas e o 

impacto da violência que o acompanham variem, e que a violência 
religiosa é intensa porque esta intimamente relacionada com outros 
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valores fundamentais e a auto definição de uma comunidade (DAVIS, 
1990, p.155). 

 

Em por fim, partimos da suposição que as pessoas não agiam de maneira 

irracional guiadas por superstições. Acreditam que suas ações baseadas em crenças que 

partiam de quadros interpretativos tais como os identificou o sociólogo Sidney Tarrow. 

Segundo o autor as pessoas se engajam em confrontos na medida em que mudam os 

padrões e as oportunidades políticas e sociais, e a partir dai empregam estrategicamente 

um repertório de ação coletiva. Criando novas oportunidades que são usadas por outros 

em ciclos, mais amplos de confronto (2009). Para o autor as motivações e a mobilização 

das pessoas podem ser entendidas a partir de quadros interpretativos da ação coletiva. 

Por quadros interpretativos entendemos:  

O enquadramento interpretativo não se relaciona apenas á 

generalizações dos descontentamentos, mas define o “nós” e “eles” na 
estrutura de conflito de um movimento. Utilizando identidades 

coletivas e moldando novas, os desafiantes estabelecem os limites de 

seus adeptos futuros e definem seus inimigos através de atributos e 
maldades reais ou imaginárias (HARDIN, 1995, Cap. 4 Apud 

TARRROW, 2009, p. 15). 

 

No caso dos levantes religiosos os quadros interpretativos tem um papel 

fundamental na mobilização.   

Por ser uma fonte recorrente para o enquadramento interpretativo de 

movimentos sociais, a religião fornece símbolos, rituais e 
solidariedades já prontas e que podem ser acessadas e apropriadas 

pelos líderes do movimento (SMITH, 1996 Apud TARROW, 2009, p. 

146). 
 

Sendo assim, nos resta compreender em que contextos o combate ao diabo, que 

já era presente na cultura cristã, foi ativado como quadro interpretativo das ações 

coletivas dentro do contexto das disputas pelos poder nas cidades tardo-romanos no 

Norte da África.  
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